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MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

ASSESSORIA JURÍDICA
Rua Madre Maria Theodora, 264 – Centro – CEP 89.683-000

PARECER JURÍDICO
Foi solicitado parecer jurídico acerca do Recurso formulado pela empresa GT SOLAR  referente ao Processo Licitatório n. 30/2023
O Processo Licitatório tem como objeto TOMADA DE PREÇO pelo critério “EMPREITADA GLOBAL”, para contratação de empresa especializada para execução de Projeto Elétrico e de lógica da reforma do Centro Administrativo do Município de Ponte Serrada.
A impugnação é tempestiva, e em suma o requerente pugna pela modificação do Edital em razão da restrição da competitividade provocada pelas exigências técnicas do Edital.
É o relato necessário.

DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 

"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016).

 Pontua-se, que o parecer jurídico não vincula o gestor, que deve examiná-lo, até mesmo para corrigir eventuais disfunções na administração, e, portanto, não afasta, por si só, a sua responsabilidade por atos considerados irregulares pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos TCU nº 206/2007 – Plenário e nº 19/2002 – Plenário).
DO MÉRITO

Colhe-se do Edital:
(...)

5.1 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS

a) Prova de Inscrição/Registro e Regularidade da empresa e do Responsável Técnico para a execução da obra, junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e/ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), da localidade da sede da licitante, pessoa Jurídica e Física em vigência;

b) A proponente que não é sediada no Estado de Santa Catarina deverá apresentar o Registro no CREA/CAU do estado em que está sediada e apresentar no ato da assinatura do Contrato, o visto do CREA/CAU de Santa Catarina;

c) Comprovação de aptidão para execução dos serviços através de: Atestado ou certidão, expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa proponente E DO engenheiro/arquiteto ou responsável técnico que faça parte do quadro permanente da licitante, responsabilizando-se pela execução da obra ora licitada, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA ou CAU, cujo teor comprove que o mesmo executou ou está executando obra de características semelhantes à do objeto desta licitação.

d) A apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, deverá envolver as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, em no mínimo 70%.

e) Indicação da nominata da equipe técnica especializada de nível superior proposta para a realização do objeto ora licitado, acompanhado de documentação comprobatória da qualificação de cada um dos seus membros nos serviços que irão executar e comprovação de vinculo empregatício ou contrato de trabalho ou de prestação de serviço com a licitante devidamente autenticado.

f) A licitante poderá apresentar no máximo 3 (três) atestados de capacidade técnica para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste instrumento;

g) Documento comprobatório de quitação de débito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa e do profissional, nos termos do artigo 63 da Lei n. 5.194 de 24/12/66;

h) A proponente deverá responsabilizar-se pelo fornecimento da ART. 
Alega o requerente que:

“Sabe-se que a partir do advento da Lei n° 13.639, de 26 de março de 2018, os técnicos industriais e agrícolas não são mais vinculados ao CREA, mas sim ao Concelho Federal de Técnicos.

A ALÍNEA "A" DO INCISO II DO ART. 12 DO REGULAMENTO DE Licitações e Contratos, estabelece que é exigível como comprovação de capacidade técnica, que os licitantes comprovem registro ou inscrição na "entidade profissional competente"

Sendo assim o Item 5,1 SITADO ACIMA ocorre impedimento ilegal e relevante que importam em prejuízo ao julgamento do objeto e a ampliação da disputa, como será demonstrado abaixo.

(...)

Se torna ilegal e nulo, pois restringe a participação apenas a empresas com registro no CREA, quando empresas registradas no Conselho Regional dos Técnicos- CRT vinculados ao Concelho Federal de Técnicos, criado pela Lei Federal 13.639/2018, tem plena capacidade, legitimidade e legalidade para a execução do objeto.

(...)”
A impugnante refere que existe restrição injustificada à participação de todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, quando condiciona a participação como responsável técnico dos profissionais à apresentação de inscrição/registro junto ao CREA.

A Resolução do Conselho Federal dos Técnicos Industriais- CFT Nº 74 de 05/07/2019 disciplina e orienta as prerrogativas dos Técnicos Industriais com habilitação em Eletrotécnica. 
Os técnicos industriais, que antes pertenciam ao CREA passaram a pertencer ao CFT. 

Diante disso, possuem atribuição para emitir Responsabilidade Técnica, como faziam antes quando eram filiados ao CREA, conforme artigo 38 da Lei n. 13.639/2018.

Ainda, pertinente consignar que a emissão do Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), semelhante à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida pelos engenheiros, foi regulamentada pela Resolução n. 40 de 26/10/2018 do CFT, em seus artigos 2º e 3º .

Além disso, acerca das exigências editalícias possíveis para comprovação de qualificação técnica das licitantes na fase de habilitação, cabe à Administração, dentre estas, delimitar as relacionadas com o objeto licitado, observando também ao disposto no art. 30 da Lei de Licitações, ressaltando-se que as exigências de qualificação técnica, sejam elas de caráter técnico profissional ou técnico operacional das empresas proponentes, devem constituir garantia mínima suficiente e indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações pelo futuro contratado, devendo estar em consonância com o disposto na parte final do art. 37, caput, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.

No caso em tela, observa-se que não há justificativa técnica nos autos ou no Projeto Básico com vistas a respaldar a necessidade de que o objeto licitado somente possa contar com o acompanhamento e supervisão de profissional com registro no CREA e/ou CAU. Restou explicitado no memorial descritivo apresentado pela AMAI apenas que “a prestação dos serviços deverá ser executada por empresa com mão de obra qualificada” bem como que “a empresa deverá possuir capacidade técnica para executar sistemas de cabeamento estruturado e rede elétrica estabilizada”. 

Por outro lado e conforme decorre da legislação supra alinhada, vislumbra-se que os profissionais Técnicos Industriais, com habilitação em eletrotécnica, podem atuar como responsável técnico, o que possibilidade a reforma do instrumento convocatório para assegurar que seja preservado o seu caráter competitivo.

Diante disso, é possível concluir que o Edital impugnado necessita de reforma de modo que não importe em restrição à competitividade do certame, trazendo também a possibilidade de participação de empresas cujos profissionais habilitados estejam vinculados ao CFT ou CRT.

Dessa forma, manifesta-se pelo provimento da impugnação.
CONCLUSÃO
Em face ao exposto, opina pelo PROVIMENTO da impugnação,alterando-se o Edital do Processo Licitatório n. 30/2023  e suas condições.
Salvo melhor juízo é o parecer. 
Ponte Serrada, 11 de abril de 2023.
Vivian Gizele Marcolan

Consultora Jurídica
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